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Ârtigo 1'

(nat::eza)

1. como toda e qualquet relacáo iuríáica, a rcIaçío labotai está suieita a

exj.stência de conflitos efl.tre as partes, e§pecialmeÍrte eírtÍe Uabalhador e

ernptegadot-

2. Não sendo possívei evitar um conflito laboral, tendo fa-lhado as

estratégias pfeveflLivâs, L busca PoÍ mecânismos de ÍesoluÇão torna-se

imperatirro , a frÍrLde manter o equilíbrio e pÍomorrer oS valores mais altos da

Cignidade humana, vectoÍ ind.ispens âveLpan a produtividade'

3. O presente Guia seíve de instrumento de facützçáo do processo de

resolucão de conflitos laborais e é aplicável no Instituto Superiot Politécnico

de Porto Âmboim, doravante chamado de ISIP'

Àrtigo 2.

(Obiecto)

L. O presente guião estabelece os rnétodos, procedirnentos e estratégias de

resolução aplicadas pelo ISIJP f2|ce aexistência de conflitos labotais' E apiica-

se exclusivamente ao pessoal intetno, salvo em situações claramente

lustifi.cad.as de inclusão de terceitos ligados âo Pfocesso, conforrne a lei'

Àrtigo 3.

(Defirrição)

L. Nos teÍfl:os do n.o 1 do 2rÍ.." 272 da LGT arlgolarra "áiz-se conflito

individual de trabalho o que suria entfe o ttabalhadoÍ e o empregadof' poÍ

modvos telacioaadô§ com â coflstittlição, manutenção, suspensão e extinção

da relaçáo juddicoJaboÍal, ou com â exefilção do conttato de trabalhç e 
^

satisfação dos direitos e cumprimerrto das obdgações, de uma e de outra



Parte,decouentes<lomesÍrroCofltÍato,berrrCorrrooÍecl}Ísodasrneclidas
üsciplinares aplicadas ao üabalhador'"'

2.Àssimjlâ-SeâoconceitoâpÍesefltad-ononúrrreroanterior,todasas

siruações de conflitos interpessoais entre uabalhadores decor:rentes da relação

de traba.lho

Ârtigo 4'

(firralidade)

1.osmétod.os,ptocedirrreatoseesttatégi.asdesoluçõesalternativas,

adoptadaspelolsllP,visamptoporcionarorespeito,Zsalvaguardade

rlireitos, a melhoria do ambiente laboral e a pÍomoçãO do bom nome e da

imageminstituciona],alémded-escongestionatograndevolurnedeprocessos

de justiça laboral, com â implementação dos métodos de solução de conflitos'

como forma de evitar que tramite ífipaffio Tdbunú sem rrecessidade'

Ârtgo 5.

(dr:s interveaierrtes na gestão de conflitos)

l.Soborieataçãodo?residentedoISUP'eauxfliodoGabioetede

comunicação institucional, o Departameoto Juídico coordena o processo de

resoluçãoexuajudicialdeconflitolaboral(indivrdualoucolectivo),

colaborando Í1O pfocesso, o Departamerrto d'e Resursos Humaflos e toda a

estnrtrúa iaterna que §e revelar útil durante o PÍocesso'

2. podem intervk mediaado o processo de resolução de conflitos, ouua§

fi.guras exteffras ao ISUP, desde que devidamente firsdarnentada e rrstificada'
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Ârtigo 6'

(dos meios extra]udiciais de gestão de conflitos)

1. Na resolução e gestão de conflitos laborais, alérn da via judicial' o ISIIP

prevê 3 (ttês) rnecani.smos extra]udiciais (r." 1 do art.o 273') de tesoiução:

i.. Concfiaçáo;

2. N{ediaçáo, e

3. Ârbiuagem

Ilonto úrrico: .\ntes da apresentação do proble§1a ^ 
um tribunal, as

par-tes devem, teírtffi a resolução aUavés de um dos meios acima referidos (n''

1 do art"" 27 4"") conforme o LGT, r,r:1go, Lei. Geral de Trabalho.

Artigo 5.

Pa conciliação)

1". Trata-se de um pÍocesso consensual, onde o conciliador, sempre em

posição irnpatcial, orieílts as partes de forma &cíYà pata cl:regar à wÍÍL acordo'

Norrnalmente aplic ada em situações mais simples, onde ninguém sai como

perd,edor. Às própriâs palres chegam à uma conclusão de algo que fique bom

para ambas.

2- Â concüação, como meio de tesohrção de conflitos, pode âcoÍrteceÍ em

üversos momentos de um confl"ito: antes da proposição de uma acção, no

clecorrer deia ou até rnesrno após o ttânsito ern iulgado'

3. O Presi"dente, indica um teÍceko (conciliadot) que propõe alternativas

para solução do conflito e, iunto Com aS paítes, buSca um denOminador

comum.

4. À conciliação, além de obiectivar a tesolução da contÍovéfsiâ, tentâ

ÍestauÍaf âS reiâções sociais e intetpessoais entÍe o§ envolvidos'
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Àrtigo ó.

(Da Mediação)

1. Nos tennos da LGT, a Mediação é da competência da rnspecção Getal

do Ttabalho, adiante lGT (art'' 275'")'

2. Â Mediação inicia coÍn um requedmeato do iateressado (trabalhador

ou empregadoÍ), que pode ser apteseatado de forma oral, devendo os Sef\IlçoS

competentes da IGT reduzi-lo a escrito (t'" 2 do art'" 276'1'

3. No requedmento, o interessado deve indicaÍ LS matérias em conflito'

bern como foroecer todos o§ elemerrtos que pos§am coattibvt para a

tesolução do conffito (o'" 3 do arLo 276'")'

4. 0 mediadoÍ apefla§ esAbelece um diálogo eotre as partes pata que elas'

por si fnesmas, cheguem â um acotd.o. Embora o pfocesso todo sela informal' '

opapeldomediadotêgara*arqueelediscorrademâneiÍaorganizadae

efectiva.Mai§wm&vez,ambasâsparte§Sâemganhandoaofina|eainda

economizâm com os trâlÍútes iudiciais'

5. Na mediaçãO há uma ou mais pes§oa§ ÍreutÍâs e imparciais (aão

directameate errvolvidas com o conflito)' Por meio de técnicas apropriadas'

essâs pe§soâS zssistem âs pâ.Ítes na solução dos coofiitos' identif,cando os

pontos de coctÍovérsia e daado o apoio necessátio pâÍa que elas tomem

decisões capazes de ateader, da melho t fotma possíve1' âoS Íespectlvos

lfiteÍesses.

Procedimento: Âpós a fecepção do requeriff'eÊto, â IGT deve nodficat

âs paÍtes pata audiêocia *o pfazo de dez (10) dias uteis' Na audiência de

Mediação os inspectores do trabalho pfocuÍaÍn perceber o ptoblema exístente

erüe as pafie§ e vefif,cam a possibilidade de acofdo' Se for alcançado um

acordo, deve set reduzido à escrito e assiaado pelas partes (o'o 3 do a11'o tl] '"

Dispensa-se a obdgatoriedade d.e as pâfres constituírem advogados' Estando

livres de a fazer (atr." 278." coniugado com o§ n"s 4 e 5 do afr: 286'")


